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PREFEITURA MUNICIP AL DE RIACHO FRIO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Prefeito Municipal de Riacho Frio, Estado do Piauí, na forma do que
dispõe a Lei Orgânica do Município e tendo em vista o Edital nº 001, de 15/
04/2010 que promoveu concurso público no município, bem como o
Decreto nº 01, de 15/02/2011, que homologou seu resultado, convoca a
pessoa de EDESIO LUSTOSA DE CARVALHO , para assumir o Cargo de
Vigia, com lotação na Unidade Escolar Antônio Mascarenhas em Riacho
Frio-PI, devendo o mesmo comparecer ao Departamento de Recurso
Humanos da Prefeitura de 72h (setenta e duas horas), com os documentos
necessários a sua contratação, sob pena de prescrição do seu direito.
O Prefeito Municipal de Riacho Frio, Estado do Piauí, na forma do que
dispõe a Lei Orgânica do Município e tendo em vista o Edital nº 001, de 15/
04/2010 que promoveu concurso público no município, bem como o
Decreto nº 01, de 15/02/2011, que homologou seu resultado, convoca a
pessoa de JOSÉ ANTÔNIO EVANGELISTA DE SOUSA, para assumir o
Cargo de Vigia, com lotação na Unidade Escolar Antônio Mascarenhas
em Riacho Frio-PI, devendo o mesmo comparecer ao Departamento de
Recurso Humanos da Prefeitura de 72h (setenta e duas horas), com os
documentos necessários a sua contratação, sob pena de prescrição do
seu direito.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 Riacho Frio, PI. 06 de Janeiro de 2015.

Adalberto Gerardo Rocha Mascarenhas
Prefeito Municipal

P.P.  18267

RAIMUNDO DA  CRUZ SOBRINHO CPF 131.590.113-72, torna  publico
que requereu junto à  SEMAR- Secretaria de  Meio Ambiente e dos
Recursos Hidricos, os pedidos de Declaração de Baixo Impacto Ambiental
e Cadastro de Usuário de Recursos Hidricos para um poço tubular  a ser
perfurado na localidade- TABATINGA  municipio de PICOS cordenadas
UTM-X 2101115 E Y 920799 N a reservar 5.474m³/h  por ano Bacia Parnaiba,
Sub Bacia-Canindé, para consumo humano e animal.

P.P.  18268

OUTROS

EDITAL

Posto San Matheus Ltda., inscrito no CNPJ n° 10.267.972/0003-62,
torna público que requereu da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos
Hídricos – SEMAR, LicençaAmbiental de Operação, para comércio
varejista de combustível para veículos automotores nacidade de
Sebastião Leal – Piauí.

EDITAL

Posto San Matheus Ltda., inscrito no CNPJ n° 10.267.972/0002-81, torna
público que requereu da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos
Hídricos – SEMAR, LicençaAmbiental de Operação, para comércio
varejista de combustível para veículos automotores nacidade de
Jerumenha – Piauí.

EDITAL

Posto San Matheus Ltda., inscrito no CNPJ n° 10.267.972/0001-09, torna
público que requereu da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos
Hídricos – SEMAR, LicençaAmbiental de Operação, para comércio
varejista de combustível para veículos automotores nacidade de
Bertolina – Piauí.

EDITAL

Posto San Matheus Ltda., inscrito no CNPJ n° 10.267.972/0001- 09,
torna público que requereu da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos
Hídricos – SEMAR, Licençade Operação - LO, para Transporte de
Produtos Perigosos na cidade de Bertolinea - Piauí.

P.P.  18266

MARIA  DAS D.P. DE OLIVEIRA-ME  torna público que requereu à
Secretária de Meio Ambiente e Recursos Hidricos – SEMAR, a
Dispensa de Licença Ambiental – DLA, para a CASA DE SHOW
SPAZIO EVENTOS na R.Afonso Mafrense, bairro Matadouro em
Elesbão Veloso-PI.
Não foi determinado estudo de impacto ambiental.

P.P.  18265

TERMO DE POSSE

Aos 12 (doze) dias do mês de janeiro de 2015 (dois mil e
quinze), às 08:00 (oito) horas, na Sede Social da Central de
Abastecimento do Piauí- CEAPI/OS, localizada na Av. Henry Wall de
Carvalho, nº 5.000, nesta Capital, compareceua SenhoraCHRISTIANNE
DE SOUSA LEANDRO, brasileira, solteira, jornalista, portador da
Carteira de Identidade nº 2.043.766 - SSP/PI, CPF nº 932.107.443-00,
residente e domiciliado na Quadra 23; Casa 2, Bairro Saci, CEP: 64.020-
310, em Teresina-PI, por ter sido eleita em Reunião Extraordinária do
Conselho de Administração da CEAPI, realizada no dia 12(doze) de
janeiro de 2015 (dois mil e quinze), para exercer as funções do cargo de
DiretoraPresidente da Ceapi, CENTRAL DE ABASTECIMENTO  DO
PIAUÍ-CEAPI/OS, a partir do dia12(doze) do mês em curso, indicadasua
eleição pelo Excelentíssimo Senhor GOVERNADOR DO ESTADO, Dr.
JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS.

Investido no referido Cargo, na forma da lei e para todos os
efeitos do direito, o Senhor Presidente do Conselho de Administração
da CEAPI/OS, declarou empossado no citado Cargo. E, para constar,
lavrou-se o presente Termo de Posse, o qual vai assinado pelo
Presidente do Conselho de Administração e pelo Diretor Presidente da
CEAPI/OS, eleito e empossado.

Teresina (PI), 12 de janeiro de 2015.

VALTENOR SANTANA DE MACEDO

Presidente do Conselho de Administração da CEAPI

CHRISTIANNE DE SOUSA LEANDRO

Diretor Presidente da CEAPI

Of.  001

PREFEITURA MUNICIP AL DE RIACHO FRIO

EXTRATO DE CONTRATO

3º TERMO ADITIV O INEXIGIBILIDADE Nº 001/2013. Objeto:
prorrogação da vigência contratual por mais 12
meses.Contratante:Prefeitura Municipal de Riacho Frio. Contratado:
MARCOS ANDRÉ LIMA RAMOS ADVGADOS E CONSULTORIA.
Valor: R$ 3.500,00.Vigência:31/12/2015.  Recursos: Orçamento Geral
do Município. Assinatura: 26/12/2014.

Adalberto Gerardo Rocha Mascarenhas
Prefeito Municipal

P.P.  18267
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EDITAL Nº 001/2015 - ELEIÇÃO DA LISTA TRÍPLICE P ARA O
CARGO DE OUVIDOR PÚBLICO-GERAL – BIÊNIO 2015/2017

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA  no uso de
suas atribuições legais previstas no art. 105-B, § 1º, da Lei Complementar
Federal n° 80/94, com redação dada pela Lei Complementar nº 132/09 c/c
art. 21 da Lei Complementar Estadual nº 59/2005, com redação dada pela
Lei Complementar Estadual nº 196/2013;

CONSIDERANDO o teor do Regulamento instituído pela Resolução nº 039,
de 10 de outubro de 2014, editada pelo Conselho Superior da Defensoria
Pública do Estado, que dispõe sobre o processo de formação da lista tríplice
para o cargo do Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado Piauí;
CONSIDERANDO que o parágrafo 1º do art. 5º da Resoluação nº 039, de
10 de outubro de 2014, editada pelo Conselho Superior da Defensoria
Pública do Estado determina que o edital convocatório será publicado
pelo(a) Presidente da Comissão Eleitoral para o processo de formação da
lista tríplice para o cargo do Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado
do Piauí;
Resolve baixar o presente EDITAL  de eleição para a formação da lista
tríplice para escolha do cargo do Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do
Estado do Piauí para o biênio 2015/2017:

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. O Ouvidor-Geral será escolhido pelo Conselho Superior, dentre
cidadãos de reputação ilibada, não integrantes da Carreira, indicados em
lista tríplice formada pela sociedade civil, para mandato de 02 (dois) anos,
permitida uma recondução.

Art. 2º. Será assegurado à sociedade civil o processamento da escolha
dos cidadãos que comporão a lista tríplice referida, atendendo às
determinações deste edital, do Regulamento instituído pela Resolução
CSDPE Resolução nº 039, de 10 de outubro de 2014, e das demais normas
exaradas pelo Conselho Superior, pela Comissão Eleitoral e por outros
órgãos da Defensoria Pública, com atribuições aqui destacadas.

DA COMISSÃO ELEITORAL
Art. 3º. Fica constituída Comissão Eleitoral composta por três Defensores
Públicos estáveis e respectivos suplentes, a qual terá competência para
receber, deferir ou indeferir os registros de candidatura, decidir sobre suas
impugnações, organizar a audiência pública para eleição e formação da
lista tríplice, promover as publicações e comunicações necessárias, apurar
os votos e proclamar o resultado, lavrando a respectiva ata, bem como
resolver os casos omissos.

§ 1º. A Comissão Eleitoral de que trata o caput será integrada pelos
seguintes Defensores Públicos: Dra. Francisca Hildeth Leal Evangelista
Nunes- Presidente; Dr. João Castelo Branco de Vasconcelos Neto– Vice-
Presidente; Dr. João Batista Viana do Lago Neto - Secretário; e como
Membros Suplentes: 1ª Suplente: Dra. Patrícia Ferreira Monte, 2ª
Suplente: Dr. Roberto Gonçalves de Freitas Filho e 3ª Suplente: Dra.Lia
Medeiros do Carmo Ivo.
§ 2º A Comissão Eleitoral realizará suas atividades no Núcleo Central da
Defensoria Pública do Estado do Piauí na Rua Nogueira Tapety, nº 138,
Bairros dos Noivos, Teresina - PI e contará com a estrutura administrativa
da Instituição para bem desempenhar suas funções.

§ 3º Todos os requerimentos relativos ao pleito deverão ser encaminhados ao
Setor de Protocolo da Defensoria Pública do Estado, na Rua Nogueira Tapety,
nº 138, Bairros dos Noivos, Teresina - PI, no horário de 7:30hs às 13:30hs.
Art. 4º. O cargo de Ouvidor-Geral da Defensoria será exercido em regime
de dedicação exclusiva.
Art. 5º. A remuneração do Ouvidor-Geral da Defensoria corresponde à
gratificação pelo exercício de cargo em comissão de símbolo DAS - 03.

DA AUDIÊNCIA  PÚBLICA
Art. 6º. Será realizada no dia 21/01/2015, às 15:00 horas, no auditório da
PRODART, no CENTRAL DE ARTESANTO MESTRE DEZINHO, na Rua
Paissandu, 1276 – Centro, Teresina – PI, audiência pública com os
segmentos sociais para apresentar os fins institucionais da Defensoria
Pública, o instituto da ouvidoria externa e os critérios para formação da
lista tríplice para escolha do Ouvidor-Geral.
I - a audiência citada no caput deste artigo será promovida e presidida pela
Comissão Eleitoral, facultada a participação de integrante do Colégio de
Ouvidorias de Defensorias Públicas do Brasil;

II - Para audiência pública será assegurada ampla publicidade nos veículos
de comunicação, tendo como obrigatória a divulgação do presente edital
contendo extrato das regras para escolha e informações sobre dia, horário
e local da audiência, no Diário Oficial do Estado e no site oficial da
Defensoria Pública.

DOS REQUISITOS PARA HABILIT AÇÃO E INVESTIDURA  NO
CARGO DE OUVIDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO

ESTADO
Art.7º. Os Cidadãos que pretendam habilitar-se ao cargo de Ouvidor(a) Geral
da Defensoria Pública do Estado deverão apresentar sua inscrição à referida
Comissão Eleitoral no prazo de 26 de janeiro de 2015 a 09 de Fevereiro de
2015 no setor de Protocolo da Defensoria Pública do Estado do do Piauí.
Art. 8º. O(A) interessado(a) em concorrer na eleição que formará a lista
tríplice para a escolha do(a) Ouvidor(a) Geral deverá atender aos seguintes
requisitos:
I - ser brasileiro nato ou naturalizado ou português amparado pela
reciprocidade de direitos consignada na legislação específica;

II - estar no pleno exercício dos direitos políticos e quite com as obrigações
eleitorais;

III - estar quite com as obrigações militares, se candidato do sexo masculino;

IV - não incidir na hipótese de inelegibilidade disposta na parte final do §
4º, do art. 14, da Constituição Federal;
V - ser moralmente idôneo e possuir reputação ilibada, comprovada por
meio de certidões cíveis e criminais das Justiças Estadual, Federal e
Eleitoral;

VI – não ocupar, por ocasião da posse no cargo de Ouvidor-Geral, cargo
eletivo, em qualquer uma das esferas da Administração Pública municipal,
estadual ou federal, direta ou indireta, em qualquer esfera de poder.
VII – possuir atuação social comprovada por, no mínimo, 01 (um) ano, na
promoção e defesa de direitos em quaisquer das áreas afetas á Defensoria
Pública.

Parágrafo único. É vedada a habilitação e indicação de membros da
Defensoria Pública do Estado, ativos ou inativos, de seus servidores,
bem como de seus cônjuges ou companheiros ou que tenham parentesco
por consanguinidade, civil ou por afinidade, até o terceiro grau.

Art.9º. O interessado indicado a concorrer ao cargo de Ouvidor-Geral
deverá apresentar todos os documentos comprobatórios da satisfação
dos critérios apontados no artigo anterior e, ainda:
I - curriculum vitae indicando, entre outras informações, o histórico de
atuação social na promoção e defesa de direitos em quaisquer das áreas
afetas á Defensoria Pública no mínimo, 01 (um) ano;
II - apresentação de um arrazoado dos propósitos em consonância com
os princípios de política institucional que defende para a Ouvidoria-Geral,
bem como para o estabelecimento de práticas democrático-participativas
no âmbito da Defensoria Pública;

III - termo de indicação da candidatura por parte de entidade da sociedade
civil, definida no Art. 3º, §§ 1º e 2º da Resolução CSDPE nº39, de 10 de
outubro de 2014;

IV - declaração do candidato de que concorda com as normas editadas
pelo Conselho Superior, incluindo a escolha a ser realizada entre os nomes
que compõem a lista tríplice, que preenche todos os requisitos para
investidura do cargo pretendido e que aceita a indicação para o cargo de
Ouvidor-Geral da Defensoria Pública, caso seja escolhido.

Art. 10º. As entidades da sociedade civil definidas no Art. 3º, §§1º e 2º da
Resolução CSDPE nº39, de 10 de outubro de 2014, como pessoas jurídicas
e os entes personificados ou não, que tenha atuação político-social na
defesa do interesse público e nas áreas de atuação institucional da
Defensoria Pública, com notória atuação no Estado, poderão indicar 01(um)
representante para exercer o direito a voto plurinominal no processo
referenciado, para a formação da lista tríplice.
§1º. A indicação de que trata o caput far-se-á através da remessa de ofício
a ser expedido pelo Presidente da entidade à Comissão Eleitoral, no prazo
de 26 de janeiro de 2015 a 09 de Fevereiro de 2015 no setor de Protocolo
da Defensoria Pública do Estado do do Piauí., o qual deverá conter,
necessariamente, sob pena de não homologação da habilitação, os
seguintes dados:

I – Nome completo do indicado;

II – Número da carteira de Identidade (RG);
III –Número do Cadastro Nacional de Pessoas Físicas(CPF/MF);
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IV- Nome e CNPJ, caso haja, da entidade da sociedade civil requerente;

V- Documento comprobatório que a entidade promotora da indicação,
caso não seja personificada, componha Conselho Estadual de Direito,
com mandato em exercício e possua abrangência estadual;
VII- Declaração de que a entidade promotora da indicação não possui fins
lucrativos;
VII- Comprovação de que a entidade promotora da indicação inclui entre
suas finalidades institucionais a promoção e defesa de direitos em
quaisquer das áreas afetas à Defensoria Pública.

§2º. A substituição da representação poderá ser realizada até(sete) dias
antes da votação.

DAS IMPUGNAÇÕES DAS HABILIT AÇÕES E INDICAÇÕES
Art. 11. A Comissão Eleitoral decidirá no prazo de 05 (cinco) dias, contados do
primeiro dia útil após o encerramento dos prazos previstos nos artigos 7º e 10
do presente edital, os pedidos de habilitações dos representantes das entidades
civis para exercer o direito a voto plurinominal, e no mesmo prazo, as indicações
dos nomes dos candidatos para participar da formação da lista tríplice;
Art. 12. A Comissão Eleitoral fará publicar no Diário Oficial do Estado, no
site oficial e na sede da Defensoria Pública, a lista com os nomes dos
representantes indicados pelas entidades civis que tiveram suas
habilitações deferidas para votar no processo que trata o presente edital
e dos candidatos deferidos.
§1º. Após a publicação, será aberto o prazo 05 (cinco) dias para impugnação
do resultado preliminar das habilitações e inscrições, mediante
requerimento devidamente fundamentado e endereçado ao Presidente da
Comissão Eleitoral, que decidirá em 03 três dias úteis.
§2º. Da decisão da Comissão Eleitoral caberá recurso para o Conselho
Superior da Defensoria Pública do Estado do Piauí no prazo de 03 (três),
que se pronunciará no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

DA ELEIÇÃO
Art. 13. A eleição para composição da lista tríplice para escolha de Ouvidor-
Geral será realizada em audiência pública, coordenada pela Comissão
Eleitoral, a ser realizada no auditório da PRODART, no CENTRAL DE
ARTESANTO MESTRE DEZINHO, situado na Rua Paissandu, 1276 –
Centro, Teresina – PI, no dia 17 de março de 2015, das 09:00 às 15:00 horas.

Parágrafo único. Cada concorrente, devidamente habilitado nos termos
deste edital, disporá do tempo de 05 (cinco) a 15 (quinze) minutos para
defender sua candidatura, a critério da Comissão Eleitoral.
Art. 14. A eleição será validada se obtiver o quorum de maioria simples
dos representantes indicados pelas entidades civis.

Parágrafo único. Na hipótese de não ocorrer quorum no processo de
votação de que trata o caput, serão convocadas novas eleições no prazo
de até 30(trinta) dias.

Art. 15. O voto será plurinominal e secreto, proibido o voto por procuração,
podendo os representantes indicados pelas entidades civis votar em até
03(três) dos nomes habilitados, em branco ou nulo.

Art. 16. Para a votação deverão ser observados os seguintes
procedimentos:

I - antes de votar, os representantes indicados pelas entidades civis
assinaram a lista de presença;
II - as votações serão feitas através de urna eletrônica ou cédulas;

Art. 17. Concluída a votação, a Comissão Eleitoral observará o seguinte:

I - encerrará a lista de presença, inutilizando os espaços em branco;
II - a apuração será feita logo após encerrada a votação, no próprio local
de votação;

III - a Comissão Eleitoral, em sessão pública, expedirá o boletim de urna ou
abrirá os envelopes, confrontando o número de cédulas com o número de
votantes subscritores da lista de presença, iniciando, em seguida, a
contabilização;
IV – em caso de votação por cédulas, serão nulos os votos em que o
eleitor tiver assinalado mais de 03 (três) nomes, ou que apresentem rasuras
ou qualquer forma de identificação;

V - findos os trabalhos de apuração, a Comissão Eleitoral proclamará,
imediatamente, o resultado e lavrará a respectiva ata;
VI – havendo necessidade, a apuração continuará no primeiro dia útil
subsequente, cabendo à Comissão Eleitoral velar pela segurança e pelo
sigilo dos votos.

VII - da ata constarão os nomes de todos os candidatos, organizados em
ordem decrescente de votos.

Art.18. A lista tríplice será formada pelos três candidatos mais votados e,
havendo empate, prevalecerá, nesta ordem:

I – o representante da entidade civil que contar com maior tempo de
atuação social, comprovada nos termos do Art. 8º, inciso VIII da Resolução
do CSDPE nº039, de 10 de outubro de 2015;

II – o mais idoso;

Parágrafo único. O nome dos candidatos à formação da lista tríplice será
publicado pela Comissão Eleitoral, em ordem decrescente de votos
recebidos, no prazo de 05(cinco) dias no Diário Oficial do Estado e no sítio
eletrônico da Defensoria Pública do Estado.

Art.19. Proclamados os 03 (três) candidatos mais votados, em ordem
decrescente de votos recebidos, poderão os concorrentes ou qualquer
cidadão promover a impugnação do componente da lista tríplice de que
trata o presente edital no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da
publicação no Diário Oficial do Estado, desde que fundamentada, abrindo-
se vista ao impugnado para exercer o direito do contraditório e da ampla
defesa, que se manifestará no mesmo prazo, a qual será julgada no prazo
de 03 (três) dias úteis pelo Conselho Superior.

Art. 20. Na hipótese de exclusão fundamentada e nos termos normativos
previstos para regulamentar do processo de formação da lista tríplice, a
escolha ocorrerá entre os remanescentes, desde que o Conselho Superior
possa optar entre dois, ao menos.

Parágrafo único. Caso haja impugnação e exclusão de dois dos
componentes, a lista será acrescida com os dois candidatos mais votados
no processo realizado pela sociedade civil.

Art. 21. A lista tríplice será encaminhada ao Conselho Superior com a
íntegra do processo que a originou em até 10(dez) dais.

DA ESCOLHA DO OUVIDOR-GERAL PELO CONSELHO
SUPERIOR

Art. 22. A reunião do Conselho Superior destinada à escolha do Ouvidor-
Geral contará com a presença da Comissão Eleitoral e, facultativamente,
por representante indicado pelo Colégio das Ouvidorias das Defensorias
do Brasil, que somente fiscalizarão a lisura do processo, não se imiscuindo
no processo decisório.

Art. 23. Findo, sem incidentes, o prazo para eventuais impugnações ou,
após decisão definitiva do processo impugnatório, o Conselho Superior
realizará reunião, no prazo de 15 (quinze) dias, para escolher, pelo voto
secreto, aquele que exercerá o mandato de Ouvidor Geral, encaminhando
imediatamente o nome ao Defensor Público-Geral para nomeação.

DA NOMEAÇÃO E POSSE

Art. 24. O Ouvidor-Geral escolhido em lista tríplice pelo Conselho Superior
da Defensoria Pública será nomeado e empossado pelo Defensor Público-
Geral, nos 15 (quinze) dias subsequentes à realização da sessão colegiada
que o escolheu.

Parágrafo único. Caso o Defensor Público-Geral não efetive a nomeação
do candidato escolhido, este será investido automaticamente no cargo.

Art. 25. O Ouvidor Geral fará declaração pública de bens no ato da posse
e ao término do mandato, apresentando-a formalmente à Defensoria Pública-
Geral do Estado.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art.26. Os casos omissos serão decididos pela Comissão Eleitoral, com
recurso para o Conselho Superior no prazo de 03 (três), que se pronunciará
no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

                    Teresina(PI), 08 de janeiro de 2015.

         FRANCISCA HILDETH LEAL  EVANGELISTA NUNES

 PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL

JOÃO CASTELO BRANCO DE VASCONCELOS NETO
 MEMBRO

PATRÍCIA  FERREIRA MONTE
MEMBRO

Of.  021
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FICHA TÉCNICA

TABELA DE PREÇOS

Preço da Linha - R$ 3,50: para linhas de 10 cm de largura, fonte 10
63 (sessenta e três) caracteres

ASSINATURA SEMESTRAL DO DIÁRIO OFICIAL
Sem remessa postal - R$ 178,00
Com remessa postal - R$ 261,00

ASSINATURA ANUAL  DO DIÁRIO OFICIAL
Sem remessa postal - R$ 306,00
Com remessa postal - R$ 499,00

PREÇO DO DIÁRIO OFICIAL
Número Avulso até 30 dias - R$ 2,50
Exemplar Superior a 30 dias (busca) - R$ 3,50
Exemplar Superior a 30 dias (busca) e xerox autenticada - R$ 7,00

PAGAMENTO NA ENTREGA DA MATÉRIA

IMPORTANTE: Os originais não serão aceitos com rasuras ou palavras ilegí-
veis e devem ser entregues digitados em papel formato ofício e em meio
magnético (CD ou Pen Drive ), sem espaço, de um só lado.

HORÁRIO DE RECEBIMENTO DE EXPEDIENTE PARA PUBLICAÇÃO:
de 2ª a 6ª feiras de 7:30 às 13:30h
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Praça Marechal Deodoro, 774 - Telefones: (86) 3221-3531 / 3215-4500

SECRETARIA DE GOVERNO
SECRETARIA DA FAZENDA

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA
SECRETARIA DA SAÚDE

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

E RECURSOS HÍDRICOS
SECRETARIA DAS CIDADES

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO E TECNOLÓGICO

SECRETARIA DO TRABALHO
E EMPREENDEDORISMO

SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA
SOCIAL E CIDADANIA

SECRETARIA DA JUSTIÇA
E DOS DIREITOS HUMANOS

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA DOS TRANSPORTES

SECRETARIA DO TURISMO
SECRETARIA DE DEFESA CIVIL
SECRETARIA PARA INCLUSÃO
DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

SECRETARIA DE MINERAÇÃO, PETRÓLEO
E ENERGIAS RENOVÁVEIS
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